
Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do imposto de
  renda e da contribuição social (4.245) (25.637) (1.163) (11.258)
Ajustes para conciliar o lucro antes do 
  imposto de renda e da contribuição social
Depreciações e amortizações (Nota 22) 35.950 31.756 46.969 42.773
Insumos tributários depreciação e amortização 2.225 2.532 2.225 2.605
Baixas imobilizado (16.926) (2.155) (16.950) (2.268)
Baixa depreciação direito de uso – (3.693) – (3.693)
Depreciação e amortização 
  - saldos de incorporação – 4.276 – –
Constituição/reversão de 
  provisão para contingências (14) (780) 94 (712)
Constituição/reversão de provisão 
  de perda com devedores duvidosos (23) 299 125 (135)
Resultado da equivalência patrimonial (12.987) 1.172 – –
Juros letras financeiras (1.748) (5.982) (1.748) (7.043)
Despesas de juros 1.678 1.236 1.997 1.638
 3.910 3.024 31.549 21.907
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (4.503) (2.456) (10.006) 1.293
Impostos a recuperar 7.230 7.643 350 7.880
Outros ativos (2.932) (703) (3.544) (296)
Impostos diferidos (11.126) (7.729) (10.861) (10.372)
Depósitos judiciais/depósitos em garantia 20 (38) (347) (51)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2.911) 3.913 (3.451) 3.478
Impostos a recolher (121) 449 (2.571) 462
Salários e encargos sociais 6.373 8.609 9.559 9.005
Pagamento de ações trabalhistas (29) (107) (132) (141)
Outros passivos 10.523 (1.342) 17.185 1.238
Caixa líquido proveniente 
  das atividades operacionais 6.434 11.263 27.731 34.403
Imposto de renda e contribuição social pagos (240) – (2.609) (14.691)
Juros Pagos (1.678) (1.236) (1.997) (1.638)
Caixa líquido gerado pelas 
  atividades operacionais 4.516 10.027 23.125 18.074
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 2.398 5.519 – –
Adição de ativo imobilizado (3.217) (4.325) (4.279) (5.499)
Alienação de ativo imobilizado 15.954 2.193 15.978 2.306
Adição de ativo intagivel (15.208) (14.078) (32.425) (30.301)
Alienação de ativo intangível 1.010 – 1.010 –
Direito de uso de imóvel (2.261) (10.075) (2.541) (10.666)
Resgate de letras financeiras no vencimento 60.969 (10.928) 60.969 8.119
Caixa proveniente de 
  incorporação de controlada – 8.914 – –
Investimento Murta (7.299) – – –
Caixa líquido (aplicado nas) 
  atividades de investimentos 52.346 (22.780) 38.712 (36.041)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Dividendos Pagos – (15) – (15)
Arrendamentos Pagos 438 12.943 (414) 12.570
Caixa liquido (aplicado nas) 
  atividades de financiamento 438 12.928 (414) 12.555
Aumento (redução) líquido de 
  caixa e equivalentes de caixa 57.300 175 61.423 (5.412)
Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício (Nota 5) 25.274 25.099 72.135 77.547
Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício (Nota 5) 82.574 25.274 133.558 72.135

SENHORES ACIONISTAS
Apresentamos as Demonstrações Financeiras da Companhia Brasileira de Gestão de Serviços S.A. (“CBGS”) e de suas controladas (denominadas em conjunto “Consolidado” ou “Gru-
po”), referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes. As Demonstrações 
Financeiras Individuais (controladora) e consolidadas foram elaboradas de acordo com as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), incluindo 
as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 (CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis). A política de dividendos da Companhia assegura aos acionistas, o 
dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, conforme previsto em seu estatuto social. As demonstrações financeiras consolidadas contemplaram os saldos 
das contas da Companhia Brasileira de Gestão de Serviços S.A. (Controladora) e das controladas, Guilher Tecnologia e Serviços Para Saúde Ltda. (“Guilher”), Murta Gestão e Auditoria 
em sistema de Saude Ltda (“Murta”) e Gestão OPME LTDA (“AdviceHealth”). Os resultados das controladas foram reconhecidos por meio do método de equivalência patrimonial nas 
informações contábeis da controladora. Quando necessário, essas informações contábeis são ajustadas para adequar suas práticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo CBGS. 
Todas as transações, receitas e despesas entre as empresas do Grupo foram eliminadas integralmente nas informações contábeis consolidadas.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Em 31 de outubro de 2025, a Companhia adquiriu a empresa Murta Gestão e Auditoria em Sistemas de Saude Ltda. (“Murta”), que oferece serviços em auditoria de contas médicas, com 
sede no estado de Pernambuco, que fortalece nossa atuação com ainda mais qualidade e especialização no setor de saúde (aumento de portfólio), que tem como principal objetivo 
a busca por redução de custos e combate de desperdícios. Em 31 de dezembro de 2024, ocorreu a incorporação da Prevsaude Comercial de Produtos e Benefícios de Farmácia Ltda 
(“Prevsaude”). Essa empresa tinha como objeto social a administração do consumo e utilização de benefícios farmacêuticos, medicamentos e correlatos, por conta própria ou por 
terceiros, culminando com a incorporação de seu acervo patrimonial pela sua controladora Companhia Brasileira de Gestão de Serviços (“CBGS”). Os saldos constantes no laudo de 
avaliação, foram apurados e avaliados na data-base de 30 de novembro de 2024. Os detalhes dessa incorporação, bem como o resumo deste evento estão sendo divulgados do item 
2.3 das Notas Explicativas às demonstrações financeiras da CBGS. Essa mesma Unidade Geradora de Caixa (UGC) denominada Programa de Benefícios de Medicamentos (PBM), foi 

submetida ao teste de impairment, uma vez que o estudo demonstrou a queda na geração de valor para a companhia, além de baixa relevância no portfólio total e mudança no foco 
estratégico da Orizon. Por essa razão em 31 de novembro de 2025 foi registrado perda por impairment no valor de R$ (9,5) milhões, sendo ágio R$ (7,8) milhões e software de R$ (1,7) 
milhões, em consonância com o que preconiza o CPC 01. A UGC será descontinuada no próximo exercício. Além dos eventos mencionados acima, a Companhia manteve sua estrutura 
operacional focada na área de saúde suplementar, alcançando um maior volume nos produtos de Autorização Digital, Faturamento Digital e Transformação de Processos. A expectativa 
é de continuidade de crescimento para os próximos exercícios.
DESEMPENHO 2025
O crescimento do volume, a expansão de novos produtos e o controle contínuo dos gastos, permitiram a Companhia uma considerável melhora de performance, quando comparada 
com o exercício anterior. Os números desta evolução, estão detalhados abaixo: • A receita líquida consolidada totalizou R$ 420,9 milhões, aumento de 11,8% ou R$ 44,5 milhões em 
relação a 2024. Os custos de despesas administrativas excluindo custos e despesas com depreciações e amortizações totalizou R$ 388,8 milhões, aumento de 9,8%, R$ 34,5 milhões em 
relação a 2024. • O EBITDA consolidado foi de R$ 33,4 milhões, aumento de 50,9% ou R$ 11,3 milhões em relação a 2024. • O Lucro Líquido consolidado foi de R$ 4,9 milhões, aumento 
de 126,3% ou R$ 23,3 milhões em relação a 2024. A administração da Empresa ratifica que é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos determinados como necessários para permitir a elaboração destas demonstrações financeiras, livres 
de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou por erro.
GOVERNANÇA CORPORATIVA 
A governança corporativa é um valor para a Companhia, que tem como uma de suas metas o seu aperfeiçoamento constante, com ética e colaboração, em um processo contínuo no firme 
propósito de defender a saúde. Em termos de abrangência, a governança aplica-se a todos os colaboradores, terceiros e parceiros de negócios, aplicando-a toda cadeia de interação, 
independentemente das suas atribuições e responsabilidades, não apenas no âmbito da própria Companhia, como também no de suas afiliadas, assim em entendidas às empresas por 
ela controladas, sob controle comum e/ou coligadas, doravante denominadas simplesmente como “Orizon”.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIRETO

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores (Nota 14) 12.898 15.808 15.827 19.279
Tributos a recolher (Nota 15) 6.130 6.252 8.743 11.314
Salários e encargos sociais (Nota 17) 41.763 35.390 49.023 39.464
Passivos de Arrendamento (Nota 12a) 2.517 1.729 3.632 2.798
Outros passivos (Nota 18a) 1.516 1.439 54.759 48.025
Total circulante 64.824 60.618 131.984 120.880
Não circulante
Provisão para contingências (Nota 19) 75 118 114 152
Passivos de Arrendamento (Nota 12a) 11.622 11.973 12.670 13.918
Outros passivos (Nota 18b) 14.396 3.950 14.402 3.950
Total não circulante 26.093 16.041 27.186 18.020
Patrimônio líquido 
Capital social (Nota 20a) 291.653 291.653 291.653 291.653
Ajuste de avaliação patrimonial – 76 – 76
Reserva especial de ágio (Nota 20b) 24.826 24.826 24.826 24.826
Prejuízos acumulados (7.740) (12.588) (7.740) (12.588)
Total patrimônio líquido 308.739 303.967 308.739 303.967
Total do passivo e do patrimônio líquido 399.656 380.626 467.909 442.867

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 82.574 25.274 133.558 72.135
Instrumentos financeiros (Nota 6) – 59.296 – 59.296
Contas a receber de clientes (Nota 7) 33.133 28.607 52.750 42.700
Tributos a recuperar (Nota 9) 7.186 5.083 13.512 5.244
Outros ativos (Nota 10) 13.414 9.381 14.255 9.617
Total circulante 136.307 127.641 214.075 188.992

Não circulante 
Contas a receber de clientes – – 147 316
Impostos diferidos (Nota 16b) 20.636 9.512 23.028 12.169
Outros ativos 323 1.424 331 1.424
Depósitos judiciais e cauções 1.344 1.363 1.724 1.376
Investimentos (Nota 11) 118.813 96.503 – –
Imobilizado (Nota 12) 11.901 12.739 14.208 14.503
Direito de uso (Nota 12a) 12.395 12.799 14.284 15.548
Intangível (Nota 13) 97.937 118.645 200.112 208.539
Total não circulante 263.349 252.985 253.834 253.875
Total do ativo 399.656 380.626 467.909 442.867

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Receita líquida dos produtos Controladora Consolidado
  vendidos e dos serviços 2025 2024 2025 2024
  prestados (Nota 21) 313.846 273.444 420.924 376.381
Custo dos produtos vendidos e 
  dos serviços prestados (Nota 22) (227.756) (209.136) (274.974) (254.904)
Lucro bruto 86.090 64.308 145.950 121.477
(Despesas) receitas operacionais
Depesas gerais e 
  administrativas (Nota 22) (111.240) (94.477) (160.225) (142.134)
Outras (despesas) receitas 
  operacionais, líquidas 700 12 732 (1)
Resultado da Equivalência 
  Patrimonial (Nota 11b) 12.987 (1.172) – –
Lucro (Prejuízo) operacional (11.463) (31.329) (13.543) (20.658)
Resultado financeiro
Despesas financeiras (Nota 23) (2.534) (2.502) (3.460) (4.256)
Receitas financeiras (Nota 23) 9.752 8.194 15.840 13.656
Receitas financeiras líquidas 7.218 5.692 12.380 9.400
Lucro (Prejuízo) antes 
  do imposto de renda e 
  da contribuição social (4.245) (25.637) (1.163) (11.258)
Imposto de renda e 
  contribuição social (Nota 16)
Corrente (Nota 16a) (1.994) (632) (4.811) (18.422)
Diferidos (Nota 16b) 11.087 7.837 10.822 11.248
Total do imposto de renda 
  e contribuição social 9.093 7.205 6.011 (7.174)
Lucro (Prejuízo) 
  líquido do exercício 4.848 (18.432) 4.848 (18.432)
Quantidade de ações do capital 
  social no fim do exercício 
  (Nota 20) 160.134.935 160.134.935 160.134.935 160.134.935
Lucro liquido do exercício por 
  lote de mil ações do capital 
  social - Básico - R$ 30,27 (115,10) 30,27 (115,10)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Capital social
Reserva especial 

de ágio Reserva legal
Reserva de 

lucros
Outros Resultados 

Abrangentes
Lucros (Prejuízos) 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2023 291.653 24.826 5.798 46 (160) – 322.163
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (18.432) (18.432)
Reserva legal (Nota 20c) – – (5.798) – – 5.798 –
Reserva de lucros (Nota 20c) – – – (46) – 46 –
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 236 – 236
Em 31 de dezembro de 2024 291.653 24.826 – – 76 (12.588) 303.967
Lucro líquido do exercício – – – – – 4.848 4.848
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – (76) – (76)
Em 31 de dezembro de 2025 291.653 24.826 – – – (7.740) 308.739

COMPANHIA BRASILEIRA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
 CNPJ/MF nº 02.533.940/0001-71 - NIRE 35.300.376.781

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Companhia Brasileira de Gestão de Serviços (“CBGS”), com sede na cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 822, Alphaville Industrial, foi constituída em 
25 de maio de 1998 tendo como objetivo principal: (a) a prestação de serviços de interco-
nexão de rede eletrônica e outros serviços correlatos entre operadoras de saúde e presta-
ção de serviços médicos e hospitalares (como hospitais, clínicas médicas e laboratórios), 
quaisquer outros agentes do sistema suplementar, indústrias farmacêuticas, laboratórios, 
distribuidores, atacadistas, empresas do gênero, estipulantes, empresas usuárias e pla-
nos de saúde, drogarias, entre outras, e seguradoras em plataforma tecnológica; (b) a 
prestação de serviços de (i) suporte à administração de dados, (ii) suporte a prospecção, 
vendas e ativação de cartões de identificação, (iii) emissão de cartões de identificação e 
senhas, impressão e envelopamento, (iv) autorização e processamento de transações, (v) 
atendimento e retenção de clientes, (vi) prevenção a fraudes, (vii) conversão de dados, 
(viii) intercâmbio de dados por meio eletrônico, (ix) digitalização, (x) automatização de 
processos; (xi) leitura de informações de cartões e (xii) roteamento de transações não 
financeiras. (c) a prestação de serviços de atendimento telefônico ao consumidor, marke-
ting telefônico (telemarketing), atendimento em call center e afins; (d) a locação ou co-
mercialização de leitoras de cartões de identificação, outros equipamentos de informática 
utilizados na prestação dos seus serviços, bem como a prestação de assistência técnica a 
referidos equipamentos; (e) a prestação de serviços de consultoria em negócios; estraté-
gia, pesquisa e análise de mercado em seu ramo de atuação; e (f) a participação em outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista. A Companhia 
não atuará na captura nem no processamento de transações de cartões de crédito ou de 
cartões de débito. A emissão destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foi autorizada pelo Conselho de Administração da Companhia em 23 de fevereiro de 2026.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão definidas abaixo. 2.1 Base de preparação e apresen-
tação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas (“Grupo”) foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício do julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior ní-
vel de julgamento e possuem maior complexidade estão divulgadas na Nota Explicativa nº 
3. A Companhia e suas controladas possuem recursos para dar continuidade aos negócios 
e não possui conhecimento de fatos ou circunstâncias, que possam gerar dúvidas quanto 
à sua continuidade. 2.2 Consolidação: a. Apresentação das demonstrações contábeis 
consolidadas: Controladas: Para fins do preparo das demonstrações consolidadas foram 
seguidos os procedimentos de consolidação estabelecidos pelo Pronunciamento Técnico 
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas. O Grupo controla uma entidade quando está 
exposto, tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis con-
solidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de 
existir. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, 
a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transfe-
rido. Nas demonstrações financeiras individuais da CBGS, as informações financeiras das 
controladas são reconhecidas por meio do método da equivalência patrimonial. Em 31 de 
dezembro de 2025 o Grupo está composto pelas seguintes empresas: Guilher Tecnologia e 
Serviços para Saúde Ltda. 100%: A (“Guilher”), é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, foi constituída em 22 de novembro de 2011 e adquirida em 17 
de janeiro de 2013 e tem como objeto social a prestação de serviços de gestão de pedidos, 
cadastros, faturamentos e liquidação de pagamentos a serem feitos por OPME (Órteses, 
próteses e materiais e especiais) e outros materiais e/ou equipamentos de saúde; a presta-
ção de serviços de consultoria em negócios, estratégia e análise de mercado em seu ramo 
de atuação; a prestação de serviços de intermediação de vendas de OPME a fornecedores 
de OPME. Gestão OPME Ltda. 100%: A Gestão OPME Ltda (“Empresa” ou “AdviceHealth”), é 
uma sociedade comercial por cotas de responsabilidade limitada, foi constituída em 02 de 
junho de 2011, e adquirida em 31 de agosto de 2023 e tem como objeto social a (i) ativida-
des de apoio à gestão de saúde; (ii) atividades de consultoria em gestão empresarial; (iii) 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (iv) desenvolvimento e licen-
ciamento de programas de computador customizáveis; (v) suporte técnico, manutenção, 
serviços em tecnologia da informação; (vi) atividades de intermediação e agenciamento 
de serviços; (vii) atividades de apoio à educação e atividades de ensino; e (viii) a prestação 
de serviços odontológicos específicos de auditoria e perícia odontológica. A AdviceHealth 
é referência no mercado de prestação de serviços e sistemas relacionados à auditoria no 
setor de saúde. A sua atuação abrange Órteses, Próteses e Materiais Especiais e gerência 
desempate de divergências técnicas-assistenciais no que tange aos processos de autori-
zação de operadoras de saúde, sendo que o seu foco é gerar a maior eficiência econômica 
em toda a cadeia de prestação de serviços, em especial nas solicitações de alto custo. A 
referida eficiência se dá, por exemplo, através da negociação com fornecedores de preços 
e materiais após o diagnóstico do paciente, bem como na avaliação sobre a real necessida-
de do tratamento e, caso necessário a conformidade dos materiais médicos nos termos das 
normas estipuladas pela ANS. Murta Gestão e Auditoria em sistema de Saude Ltda 100%: 
A Murta Gestão e Auditoria em sistema de Saude Ltda (“Empresa” ou “Murta”), é uma so-
ciedade comercial por cotas de responsabilidade, foi constituída em 27 de junho de 2007, 
e adquirida em 31 de outubro de 2025 e tem como objeto social a prestação de serviços 
de auditoria de contas médicas e faturas para o segmento de saúde suplementar no Brasil, 
buscando a redução de custos e combate de desperdícios. 2.3 Incorporação: A (“Prevsau-
de”) era uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada com sede em 
Barueri, Estado de São Paulo, e foi constituída em 7 de janeiro de 1997. A Prevsaude tem 
como objeto social a administração do consumo e utilização de benefícios farmacêuticos, 
medicamentos, drogas e correlatos, por conta própria ou por terceiros; e a participação 
como holding em outras sociedades não financeiras, empresárias ou simples, como sócia 
ou acionista. A Empresa desenvolve seus negócios dentro do contexto de um grupo (Gru-
po Orizon), utilizando-se, da estrutura de Empresas relacionadas, compartilhando custos 
administrativos, esforços de gestão, controle de caixa e acompanhamento de estrutura de 
capital. Em 31 de dezembro de 2024, ocorreu a incorporação da “Prevsaude”, culminando 
com a incorporação de seu acervo patrimonial pela sua controladora Companhia Brasileira 
de Gestão de Serviços (“CBGS”). Os saldos avaliados no laudo foram apurados e avaliados 
na data-base 30 de novembro de 2024. A movimentação do mês de dezembro, período da 
incorporação serviu de base para os registros finais do acervo a serem incorporados. A 
seguir, demonstraremos os saldos incorporados:

Laudo
Incorporação Incorporação

Ativo 30/11/2024 31/12/2024
Circulante
Caixa e bancos 410 767
Aplicações financeiras 8.846 8.944
Contas a receber operacional 489 154
Contas a receber de partes relacionadas 191 214
Impostos antecipados e a recuperar 465 65
Despesas antecipadas 24 17
Outros ativos 17 17

Total do ativo circulante 10.443 10.179
Não circulante

Imobilizado – –
Intangível 2.204 2.144

Total do ativo não circulante 2.204 2.144
Total do ativo 12.646 12.323

Laudo
Incorporação Incorporação

Passivo 30/11/2024 31/12/2024
Circulante

Fornecedores 32 32
Contas a pagar partes relacionadas 172 164
Contas a pagar - Operacional 407 381
Tributos a recolher 5 5
Impostos e contribuições a recolher 376 8
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 6
Outras obrigações – –

Total do circulante 999 596
Não circulante

Outras obrigações – –
Total do passivo circulante – –
Acervo líquido 11.648 11.727
Em decorrência da incorporação ocorrida, o resultado do exercício da “Prevsaude” foi 
considerado no resultado de equivalência patrimonial da controladora “CBGS”, em ato 
contínuo, os registros contábeis do acervo líquido patrimonial realizado em 31/12/2024 
no valor de R$11.727 (onze milhões, setecentos e vinte e sete mil, cento e oitenta e qua-
tro reais e sessenta e quatro centavos) da incorporada “Prevsaude” passa a vigorar nos 
demonstrativos da controladora “CBGS” mediante ao laudo de avaliação contábil emiti-
do pela consultoria contratada Baker Tilly CNPJ 18.596.945/0001-83 datado em 18 de 
dezembro de 2024. O resultado do exercício da Prevsaude foi registrado como resultado 
de equivalência patrimonial na incorporadora em 31 de dezembro de 2024 conforme de-
monstrado abaixo:

Laudo
Incorporação Incorporado

Demonstrações de resultados 30/11/2024 31/12/2024
Receita líquida dos serviços prestados 2.640 2.877
Custo dos serviços prestados (2.309) (2.521)
Lucro bruto 331 356
Despesas operacionais
Despesas operacionais (143) (148)
Lucro operacional 188 208
Resultado financeiro
Despesas financeiras (54) (60)
Receitas financeiras 1.059 1.162
Receitas financeiras líquidas 1.005 1.102
Lucro antes do imposto de 
  renda e da contribuição social  1.193 1.310

Imposto de renda e contribuição social do exercício  (377) (414)
Lucro líquido do exercício 816 896

2.4 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis 
de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambien-
te econômico, no qual as empresas atuam. As demonstrações contábeis consolidadas es-
tão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
moeda de apresentação do Grupo. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de 
mudança de valor.2.6 Instrumentos financeiros: 2.6.1 Classificação: As práticas contá-
beis adotadas pela Companhia permitem que instrumentos financeiros sejam classificados 
sob as seguintes categorias: (i) instrumentos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do; (ii) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) ou (iii) valor justo por meio de resultado (VJR). Instrumentos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado: Um instrumento financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: a. É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. b. Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Instrumentos financeiros mensurados 
ao VJORA: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: a. o ativo financeiro 
for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e b. os ter-
mos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Instrumentos financeiros mensurados ao VJR: Todos os instrumen-
tos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou VJORA são 
classificados como VJR. 2.6.2 Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas 
regulares de instrumentos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data na 
qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo, e o passivo a ser pago. Os inves-
timentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da tran-
sação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa 
dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde 
que o Grupo tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da pro-
priedade. Os passivos financeiros são baixados apenas quando ele for extinto, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirada. Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. O Pronunciamento Técnico CPC 40 
(R1) estabelece uma hierarquia de três níveis a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor 
justo. Um instrumento de categorização na hierarquia do valor justo baseia-se no menor 
nível de “input” significativo para sua mensuração. A seguir está demonstrada uma descri-
ção dos três níveis dessa hierarquia: • Nível 1 - Os “inputs” são determinados com base nos 
preços praticados em um mercado ativo para ativos ou passivos idênticos na data da men-
suração. Adicionalmente, a entidade deve ter a possibilidade de negociar nesse mercado 
ativo e o preço praticado não pode ser ajustado pela entidade. Neste nível o Grupo possui 
o seguinte ativo: Caixa e equivalentes de caixa. • Nível 2 - Os “inputs” são outros que não 
sejam preços praticados conforme determinado pelo Nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, direta ou indiretamente. Os “inputs” do Nível 2 incluem preços praticados 
em um mercado ativo para ativos ou passivos similares, preços praticados em um mercado 
inativo para ativos ou passivos idênticos; ou “inputs” que são observáveis ou que possam 
corroborar na observação de dados de um mercado por correlação ou de outras formas para 
substancialmente toda parte do ativo ou passivo. Neste nível o Grupo possui os seguintes 
ativos e passivos: Instrumentos financeiros, Contas a receber, fornecedores contas a pa-
gar. • Nível 3 - Os “inputs” inobserváveis são aqueles provenientes de pouca ou nenhuma 
atividade de mercado. Esses “inputs” representam as melhores estimativas da administra-
ção da entidade de como os participantes de mercado poderiam atribuir valor/preço a es-
ses ativos ou passivos. Geralmente, os ativos e passivos de Nível 3 são mensurados utili-
zando modelos de precificação, fluxo de caixa descontados ou metodologias similares que 
demandam um nível significativo de julgamento ou estimativa. O Grupo não possui ativos 
ou passivos classificáveis neste nível. O Pronunciamento Técnico CPC 48 estabelece a ne-
cessidade de realizar o teste de SPPI (Somente Pagamento de Principal e Juros) para os 
ativos financeiros existentes. A Companhia realiza frequentemente as análises das cláusu-
las contratuais, avaliação das características dos produtos e formas de liquidação previs-
tas, para uma correta classificação desse grupo de contas, conforme demonstrados na 
Nota Explicativa nº 6.a. 2.6.3 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há 
uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. 2.6.4 Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia no final de cada 
período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou um grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado quando há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele even-
to (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os 
critérios que o Grupo utiliza para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador. (ii) Uma 
quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal. 
(iii) O Grupo, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do to-
mador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não consideraria. 
(iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira. 
(v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificul-
dades financeiras. (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos 
futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o 
reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identifi-
cada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: • Mudanças adversas na 
situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira. • Condições econômi-
cas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na 
carteira. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos 
ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido 
na demonstração consolidada do resultado. Se um empréstimo tiver uma taxa de juros 
variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa de juros 
efetiva determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment dimi-
nuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do deve-
dor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado consolidado. 2.7 Contas a receber de clientes: São instru-
mentos financeiros mensurados a custo amortizado, e representam os valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são registradas pelo valor nominal e deduzidas do ajuste da provisão de 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD). Devido ao baixo volume de 
clientes com títulos vencidos entre 1 (um) dia até 150 (cento e cinquenta) e ao baixo índi-
ce de perda dentro da faixa de vencidos não houve impacto material nas premissas utiliza-
das para estimar a PECLD. Os valores seguem demonstrados na nota explicativa nº 7. 2.8 
Depósitos judiciais: Correspondem aos valores depositados em juízo, relativos a ações 
cíveis, tributárias e trabalhistas, realizados para garantir a execução dessas ações ou para 
suspender a exigibilidade de crédito tributário. 2.9 Investimentos: Custo e/ou valor pa-
trimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equi-
valência patrimonial compreendem suas participações nas entidades controladas. O reco-
nhecimento inicial é desdobrado em Patrimônio líquido na aquisição e ágio. Após, as 
demonstrações contábeis consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou pre-
juízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a in-
fluência significativa deixa de existir. 2.10 Ativos intangíveis: a. Ágio: O ágio (goodwill) 
é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de 
um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adqui-
rida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “ativo intangível”. Se a adqui-
rente apurar ganhos por compra vantajosa, deverá registrar o montante como ganho no 
resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar 
perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumu-
ladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. 
Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio rela-
cionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) 
para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou 
para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de 
negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento opera-
cional. A origem do ágio gerado foi fundamentada na aquisição das empresas, sendo Gui-
lher em 17/01/2013, no valor de R$ 348 mil, Prevsaude em 16/03/2009, no valor de R$ 
7.765 mil, AdviceHealth em 31/08/2023, no valor de R$ 20.165 mil e Murta em 
31/10/2025, no valor de R$ 13.010 mil. b. Softwares: As licenças de software adquiridas 
são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil estimada, cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconheci-
dos como despesa, quando incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente 
atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, con-
trolados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes crité-
rios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponí-
vel para uso. • A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O 
software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software 
gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, 
financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o 
software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensura-
do com segurança. 2.11 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear baseado na vida útil estimada em anos, como segue:

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 4.848 (18.432) 4.848 (18.432)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser subsequentemente 
  reclassificados para o resultado

Ajuste de avaliação patrimonial – 357 – 357
Impostos diferidos – (121) – (121)

Resultado abrangente total 4.848 (18.196) 4.848 (18.196)
Resultado abrangente atribuível aos:

Acionistas controladores 4.848 (18.196) 4.848 (18.196)

 Anos
Máquinas e equipamentos 10
Equipamentos de processamento de dados 5
Equipamentos de captura 5
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Benfeitorias/Instalações 3 / 5
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.12 Arrenda-
mento: Com relação aos ativos de direitos de uso, o CPC - 06 determina que os direitos e 
obrigações de um contrato de arrendamento devem ser registrados no arrendatário, da 
seguinte forma: • Registro inicial do arrendamento no ativo e no passivo a valor presente 
(passivo financeiro representativo das obrigações do arrendamento relativas aos direitos 
de uso); e • Apropriação das despesas de amortização dos direitos de uso do bem e dos 
juros do passivo financeiro representativo das obrigações do arrendamento relativas ao 
direito de uso, pelo prazo de utilização do bem. • O arrendatário pode decidir não aplicar 
os requisitos da norma para arrendamentos de curto prazo ou de valores não substanciais. 
• A Companhia determina sua taxa incremental obtendo taxas de juros de fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo de 
ativo arrendado. 2.13 Fornecedores: São instrumentos financeiros mensurados a custo 
amortizado, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. 2.14 Provisões para Contingências: As provisões são reconhecidas quando um 
evento passado gera uma obrigação legal ou implícita, existe a probabilidades de uma 
saída de recurso e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança. O valor consti-
tuído como provisão é a melhor estimativa do valor de liquidação no fim de cada período, 
levando-se em consideração os riscos e as incertezas relacionados a obrigação. A Compa-
nhia realiza a provisão dos valores das contingências passivas classificados como prová-
veis. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais estão efetuados de acordo com os critérios definidos 
pelo CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 2.15 Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. A Administração avalia, periodicamente, as po-
sições assumidas pelo Grupo nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às Autori-
dades Fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são 
contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não 
afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabili-
dade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tempo-
rárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensa-
dos quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e pas-
sivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributá-
vel sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis em que há intenção de 
liquidar os saldos numa base líquida. 2.16 Benefícios a funcionários - participação nos 
lucros e bônus: O Grupo reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resulta-
dos com base no desempenho da Companhia. A metodologia utilizada considera o lucro 
atribuível aos acionistas e medidores de eficiência do negócio estabelecidos para o exercí-
cio. O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado quando do encerramen-
to do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pelo 
Grupo. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou 
quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. 2.17 Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.18 Reconhecimento 
da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo no consolidado. O 
Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme des-
crição a seguir: a. Vendas de serviços: O Grupo presta diversos serviços de processamento 
de informações e consultoria para a área médica em geral. Essa prestação de serviço é re-
conhecida quando da transferência de bens e serviços prometidos a clientes no valor que 
reflita a contraprestação a qual a entidade espera ter direito em troca desses bens ou ser-
viços, de acordo com os critérios definidos pelo CPC 47 - Receita de contrato com o cliente. 
b. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.19 Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas 
demonstrações financeiras. a. IFRS 18 Apresentação e divulgação das demonstrações 
contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contá-
beis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obri-
gadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de 
lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de 
operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a 
apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades 
não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são forne-
cidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas 
as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo 
padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas do 
Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas. O Grupo 
também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demons-
trações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. b. Outras nor-
mas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • Ausência de 
conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); • Classificação e mensuração de instru-
mentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
A Companhia adota estimativas e julgamentos que podem afetar o valor reportado de ati-
vos e passivos no próximo exercício, sendo as melhores premissas determinadas de acordo 
com o padrão aplicável. São avaliados continuamente, baseados em nossa experiência 
histórica e entre outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados 
como razoáveis nas circunstâncias atuais. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente se-
rão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, entre as principais estimativas e jul-
gamentos contábeis, mencionamos a perda (impairment) estimada do ágio, provisões para 
contingências e provisões para perda. a. Perda (impairment) estimada do ágio: O Grupo 
realizou em 2025 o teste de eventuais perdas a valor recuperável no ágio, de acordo com 
a política contábil apresentada na Nota Explicativa nº 2.10, exceto para as operações de 
PBM que apresentou uma queda de performance e evidências de descontinuidade, sendo 
necessário o registro da provisão de impairment em 2025 conforme CPC 01, para os demais 
ágios não foram identificados a necessidade de baixa por impairment. b. Provisões para 
contingências: As estimativas para contingências são apropriadas de acordo com o CPC 
25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, de acordo com a política con-
tábil apresentada na Nota Explicativaº 2.14, utilizando estimativas atualizadas conforme 
o grau de riscos de perdas para cada processo com avaliação dos escritórios advocatícios 
contratados pela companhia. O valor constituído como provisão é a melhor estimativa 
do valor de liquidação no fim de cada período, levando-se em consideração os riscos e 
as incertezas relacionados a obrigação. A Companhia realiza a provisão dos valores das 
contingências passivas classificados como prováveis. c. Provisões para perdas: O Grupo 
reconhece uma provisão para redução ao valor recuperável das contas a receber de clien-
tes, de acordo com a política contábil apresentada na Nota Explicativa nº 2.7, que são 
registradas pelo valor nominal e deduzidas da provisão de perdas estimadas em créditos 
de liquidação duvidosa (PECLD). 
4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1 Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos finan-
ceiros, risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros e de valor justo), risco de crédito 
e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo, segundo 
as políticas aprovadas pela Administração. A tesouraria acompanha os recursos da Com-
panhia e suas controladas, visando proteger suas operações. Atualmente esses recursos 
são aplicados em fundos de investimentos de curto prazo e letras financeiras em aderência 
com a Política de Investimentos em Aplicações Financeiras. a. Risco de mercado: Risco 
de mercado (taxa de juros): Advém da possibilidade da Companhia e de suas controladas 
estarem sujeitas a alterações nas taxas de juros que possam trazer impactos ao valor justo 
do portfólio das aplicações financeiras. A Companhia e suas controladas adotam a políti-
ca de aplicação em fundos de curto prazo e letras financeiras, obedecendo a critérios de 
avaliação interna e limites estabelecidos com base em informações qualitativas e quanti-

tativas e incluem a necessidade de alocação de recursos em conformidade com as normas 
e políticas internas técnicas. A carteira de aplicações financeiras da Companhia e de suas 
controladas está, em sua quase totalidade, exposta à flutuação das taxas de juros no mer-
cado doméstico. Em 31 de dezembro de 2025, dos recursos totais da Companhia e Conso-
lidado, 99,77% e 98,51%, estão aplicados integralmente em fundos de investimentos de 
curto prazo, impactados substancialmente pela variação da taxa SELIC/CDI. Uma possível 
oscilação negativa nas variações sobre as taxas de SELIC/CDI não afetaria os ativos, pois 
são suficientes e possuem liquidez para cobrir os passivos nos respectivos vencimentos, 
principalmente nas obrigações de curto prazo. b. Risco de crédito: Advém da possibilidade 
da Companhia e de suas controladas não receberem os valores decorrentes das aplicações 
financeiras, contraprestações e serviços prestados (notas 5, 6 e 7). A política de crédito 
considera as peculiaridades das operações contratuais recorrentes e é orientada de forma 
a manter as condições de mercado. A Companhia monitora permanentemente o nível de 
suas contas a receber e apura provisão para perdas sobre créditos (nota 7). c. Risco de 
liquidez: A gestão do risco de liquidez visa monitorar os prazos de liquidação dos direitos 
e obrigações da Companhia e de suas controladas e dos seus instrumentos financeiros, 
elaborando análises de fluxo de caixa projetado e revisando periodicamente as obrigações 
assumidas e os instrumentos financeiros utilizados para assegurar que o grupo tenha caixa 
suficiente para atender as necessidades operacionais. Os recebimentos que compõem o 
fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas são oriundos, basicamente dos contra-
tos, o que ocorre em sua maioria, no início de cada mês. Em contrapartida, os pagamentos 
alocados nas obrigações passivas, que são os principais fornecedores, tributos, salários, 
encargos e demais obrigações que transcorrem ao longo do mês. Sendo assim, os ativos 
são suficientes e possuem liquidez para cobrir os passivos nos respectivos vencimentos.

Controladora
Passivos financeiros Menos de um ano Entre um e dois anos Mais de 3 anos
Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 12.898 – –
Passivos de arrendamento 2.517 2.566 9.056
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 15.808 – –
Passivos de arrendamento 1.729 3.971 8.002

Consolidado
Passivos financeiros Menos de um ano Entre um e dois anos Mais de 3 anos
Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 15.827 – –
Passivos de arrendamento 3.632 3.413 9.257
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 19.279 – –
Passivos de arrendamento 2.798 4.983 8.935
4.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salva-
guardar sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Condizente com outras Companhias do setor, o Grupo monitora o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividi-
da pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patri-
monial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial consolidado, com a dívida líquida.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 191 1.184 1.986 1.860
Cotas em fundos de investimentos Pegasus (i) 82.382 24.078 130.514 70.028
Cotas em fundos de investimentos 
  Federal Extra (i) 1 12 1.058 247

82.574 25.274 133.558 72.135
(i) Referem-se as operações que podem ser resgatadas a qualquer momento, garantindo 
liquidez imediata e que apresentam risco insignificante de mudança de valor.
6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Letras Financeiras - LFSC (i) – 59.296 – 59.296

– 59.296 – 59.296
(i) O saldo de instrumentos financeiros está representado por Letras Financeiras (LFSC) 
remuneradas com taxa de 108,30% a 112,03% com variação do CDI.
A Companhia possuía letras financeiras emitidas pelo Banco Bradesco e custodiadas na 
B3, que foram recompradas pela instituição financeira no dia 17 de março de 2025, tendo 
seu saldo zerado. Para 2024 o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros e dos 
financiamentos de curto e longo prazo, quando aplicável, foi determinado utilizando-se 
taxas de juros correntes disponíveis para operações remanescentes, com condições e 
vencimentos similares. Cabe ressaltar que foram seguidos os procedimentos descritos em 
política interna (Política de Investimento em aplicações financeiras).

2024
 Controladora Consolidado

Valor 
de custo 

atualizado
Valor 
justo

Ajuste 
a valor 

justo

Valor 
de custo 

atualizado
Valor 
justo

Ajuste 
a valor 

justo
Letras Financeiras 59.181 59.296 115 59.181 59.296 115
Não há saldos de letras financeiras em 2025 devido a recompra pelo emitente no vencimento.
a. Classificação contábil e valores justos dos ativos e passivos:

Controladora
2025 2024

Instrumentos financeiros Classificação Nível
Valor  

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Ativos financeiros 
Caixa e equivalente de caixa VJR 1 82.574 82.574 25.274 25.274
Instrumentos financeiros VJORA 2 – – 59.296 59.296
Contas a receber de clientes Custo amortizado 2 33.133 33.133 28.607 28.607
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 2 12.898 12.898 15.808 15.808
Outros Passivos Custo amortizado 2 1.516 1.516 1.439 1.439

Consolidado
2025 2024

Instrumentos financeiros Classificação Nível
Valor  

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa VJR 1 133.558 133.558 72.135 72.135
Instrumentos financeiros VJORA 2 – – 59.296 59.296
Contas a receber de clientes Custo amortizado 2 52.750 52.750 42.700 42.700
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 2 15.827 15.827 19.279 19.279
Outros Passivos Custo amortizado 2 54.759 54.759 48.025 48.025
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não realizou ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Contas a receber de clientes 4.809 4.386 15.440 15.853
Contas a receber de partes relacionadas 29.019 24.939 38.565 27.963
Ajuste a valor presente – – (33) (19)
Perdas estimadas em 
  créd. liquidação duvidosa (695) (718) (1.222) (1.097)

33.133 28.607 52.750 42.700
As contas a receber de clientes por prazo de vencimento é como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
A vencer 33.098 28.528 47.608 42.484
Vencidas até 30 dias 32 71 449 215
Vencidas de 31 a 150 dias 3 8 4.287 23
Vencidas acima de 151 dias 695 718 1.661 1.094
Total das contas a receber 33.828 29.325 54.005 43.816
As movimentações do ajuste de perda com devedores duvidosos foram como segue:

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo no início do exercício (718) (419) (1.097) (1.232)
Créditos provisionados no exercício – (350) (199) (354)
Reversão de provisão no exercício 23 51 74 489
 (695) (718) (1.222) (1.097)
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8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os registros realizados nesta conta refletem as transações, realizadas entre a Controla-
dora e suas controladas e demais partes relacionadas, mediante contrato e respeitando 
as normas contábeis que regem essa operação principalmente em relação aos preços pra-
ticados, de forma que fique transparente que as negociações foram realizadas em condi-
ções equânimes de mercado. Empresa controladora direta: • Bradesco Gestão de Saúde 
S/A. Empresa controladora final do grupo econômico: • Banco Bradesco S/A. Empresas 
controladas: • Guilher Tecnologia e Serv. para Saúde Ltda.; • Gestão OPME Ltda. Outras 
partes relacionadas: • ABPF Oncologia S/A.; • Atlântica Hospitais e Participações S/A.; • 
Bradesco Auto/RE - Companhia de Seguros; • Bradesco Saúde - Operadora de Planos S/A; 
• Bradesco Saúde S/A; • Bradesco Seguros S/A.; • Bradesco Vida e Previdência S/A; • BSP 
Empreendimentos Imobiliários R22 Ltda.; • Companhia Brasileira de Soluções e Serviços 
“Alelo”; • Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S/A; • Fleury Medicina e Saúde; 
• Fleury S/A.; • Kirton administração de serviços para fundo de pensão Ltda.; • Mediser-
vice Operadora de Planos de Saúde S/A “Mediservice”; • Naip Instituição de Pagamentos 
S/A.; • OdontoPrev S/A; • Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S/A.
a. Transações e saldos:

2025
Controladora

Ativo circulante
Passivo 

circulante Resultado Financeiro

Partes Relacionadas

Cx. equiv. 
cx e inst. 

Financeiros 
(i)

Contas a 
receber 

(ii)
Fornecedores 

(iii)

Receita  
Financeira 

(iv)

Despesa  
Financeira 

(v)
Bradesco Saúde – 24.634 2.374 – –
Bradesco Saúde -
  Operadora de Planos – 2.747 – – –
Bradesco Auto/RE – 337 – – (11)
Mediservice – 389 – – (66)
Banco Bradesco 82.461 60 243 6.578 (110)
Guilher – 86 – – (114)
CBSS (Alelo) – – 26 – –
Bradesco Vida 
  e Previdência – 431 20 – –
BSP Empreendimentos 
  Imobiliários – – 81 – (1.561)
OdontoPrev – – 50 – –
Europ Assistance – 22 – – –
Fleury – – – – –
Gestão OPME Ltda. – 104 – – –
Naip Instituição – – 84 – –
ABPF Oncologia – 21 – – –
Atlântica Hospitais – 187 – – –
Total 82.461 29.018 2.878 6.578 (1.862)

2025
Consolidado

Ativo circulante
Passivo 

circulante Resultado Financeiro

Partes Relacionadas

Cx. equiv. 
cx e inst. 

Financeiros 
(i)

Contas a 
receber 

(ii)
Fornecedores 

(iii)

Receita 
Financeira 

(iv)

Despesa 
Financeira 

(v)
Banco Bradesco 132.642 60 252 11.619 (412)
Bradesco Auto/RE – 337 – – (11)
Bradesco Saúde – 31.590 2.420 2 –
Bradesco Saúde - 
  Operadora de Planos – 4.074 – – –
Bradesco Vida 
  e Previdência – 431 20 – –
BSP Empreendimentos 
  Imobiliários – – 27 – (1.561)
CBSS (Alelo) – – 81 – –
Naip Instituição – – 86 – –
Europ Assistance Brasil – 22 – – –
Mediservice – 704 – – (66)
OdontoPrev – – 51 – –
ABPF Oncologia – 21 – – –
Atlântica Hospitais – 187 – – –
Total 132.642 37.426 2.937 11.621 (2.050)

2024
Controladora

Ativo circulante
Passivo 

circulante Resultado Financeiro

Partes Relacionadas

Cx. equiv. 
cx e inst. 

Financeiros 
(i)

Contas a 
receber 

(ii)
Fornecedores 

(iii)

Receita 
Financeira 

(iv)

Despesa 
Financeira 

(v)
Bradesco Saúde – 21.804 2.034 – –
Bradesco Saúde - 
  Operadora de Planos – 1.745 – – –
Bradesco Auto/RE – 358 – –
Mediservice – 338 951 – –
Banco Bradesco 84.513 – 207 7.241 (218)
Guilher – 91 1 – (390)
CBSS – – 81 – –
Bradesco Vida 
  e Previdência – 462 19 – –
BSP Empreendimentos 
  Imobiliários – – 27 – –
OdontoPrev – – 44 – –
Europ Assistance – 46 – –
Fleury – – 5 – –
Gestão OPME Ltda – 95 – – –
Total 84.513 24.939 3.369 7.241 (608)

2024
Consolidado

Ativo circulante
Passivo 

circulante Resultado Financeiro

Partes Relacionadas

Cx. equiv. 
cx e inst. 

Financeiros 
(i)

Contas a 
receber 

(ii)
Fornecedores 

(iii)

Receita 
Financeira 

(iv)

Despesa 
Financeira 

(v)
Banco Bradesco 131.264 – 207 12.431 (232)
Bradesco Auto/RE – 358 – – –
Bradesco Saúde – 24.438 2.061 – –
Bradesco Saúde - 
  Operadora de Planos – 1.986 – – –
Bradesco Vida 
  e Previdência – 462 20 – –
BSP Empreendimentos 
  Imobiliários – – 27 –
Alelo – – 82 – –
Europ Assistance Brasil – 47 – – –
Fleury – – 5 – –
Mediservice – 672 951 – –
OdontoPrev – – 45 – –
Total 131.264 27.963 3.398 12.431 (232)
(i) Referem-se a aplicações automáticas, fundos de investimentos, e letras financeiras. (ii) 
Referem-se a valores a receber originados da prestação de serviços e valores a receber de 
contrato de mútuo do pessoal chave da administração. (iii) Referem-se substancialmente 
a aquisição de benefícios a funcionários. (iv) Referem-se a rendimentos dos fundos de in-
vestimentos e letras financeiras. (v) Referem-se substancialmente a perdas em aplicações 
com letras financeiras.
b. Receita bruta com prestação de serviços:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Bradesco Saúde 277.244 222.484 310.111 244.538
Bradesco Saúde - Operadora de Planos 34.436 16.470 39.618 20.193
Bradesco Vida e Previdência 5.907 5.583 5.907 5.583
Mediservice 4.933 3.690 6.510 5.311
Bradesco Auto/RE 4.440 3.068 4.440 3.069
Banco Bradesco 573 – 573 –
Europ Assistence Brasil 284 – 284 148
Atlântica Hospitais 189 – 189 –
ABPF Oncologia 187 – 187 –
Fleury 91 78 91 78
Bradesco Seguros 1 29 1 29
 328.285 251.402 367.911 278.949
c. Despesas com prestação de serviços:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Bradesco Saúde (i) 5.005 7.755 5.005 7.755
Banco Bradesco 1.050 2.129 1.050 2.129
Bradesco Vida e Previdência 708 2.613 708 2.613
Gestão OPME 175 79 – –
Guilher 120 308 – –

Controladora
 Softwares Adquiridos Projetos em Andamento Marcas e patentes Ágio Prevsaúde Total
Saldos em 31 de dezembro de 2025 75.508 22.087 342 – 97.937
Custo total 248.811 22.087 342 – 271.240
Amortização acumulada (173.303) – – – (173.303)
Custo a Amortizar 75.508 22.087 342 – 97.937

 Consolidado

 
Softwares 

Adquiridos
Projetos em 
Andamento

Marcas e 
patentes Ágio (*)

Mais valia 
Software

Mais valia Não 
Competição

Mais valia 
Carteira de 

Clientes
Mais valia 

Marcas Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 76.124 35.593 352 28.278 8.757 5.135 62.272 – 216.511
Aquisição 3.574 31.922 – – – – – – 35.496
Baixas (867) – – – – – – – (867)
Transferências 29.214 (29.985) – – – – – – (771)
Amortização (33.083) – – – (1.420) (1.101) (6.226) – (41.830)
Custo a amortizar 74.962 37.530 352 28.278 7.337 4.034 56.046 – 208.539
Saldos em 31 de dezembro de 2024 74.962 37.530 352 28.278 7.337 4.034 56.046 – 208.539
Aquisição 187 31.044 – 13.010 1.311 1.666 2.411 600 50.229
Baixas – – (10) – – – – – (10)
Transferências 35.795 (44.162) – – – – – – (8.367)
Amortização (31.966) – – – (1.442) (1.157) (6.268) (10) (40.843)
Impairment (**) (1.671) – – (7.765) – – – – (9.436)
Custo a amortizar 77.307 24.412 342 33.523 7.206 4.543 52.189 590 200.112
Saldos em 31 de dezembro de 2025 77.307 24.412 342 33.523 7.206 4.543 52.189 590 200.112
Custo total 252.517 24.412 342 33.523 10.541 7.167 66.759 600 395.861
Amortização acumulada (175.210) – –  (3.335) (2.624) (14.570) (10) (195.749)
Custo a Amortizar 77.307 24.412 342 33.523 7.206 4.543 52.189 590 200.112
(*) No consolidado, os ágios fundamentados em expectativa de resultado futuro no montante de R$ 7.765 mil, R$ 347 mil, R$ 20.165 mil e 13.010 mil vinculam respectivamente a 
Prevsaude, Guilher, Advice e Murta que estão detalhados na nota 2.9 A. (**) Perda por impairment da Unidade Geradora de Caixa (UGC) denominada Programa de Benefícios de Medi-
camentos (PBM) em consonância com o que preconiza o CPC 01.

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
OdontoPrev 75 102 75 102
Mediservice 55 1.428 55 1.429
Fleury 22 72 22 72
Swiss Re Corporate Solutions Brasil 22 – 22 –
Bradesco Auto/RE 11 269 11 269
Bradesco Gestão de Saúde – 31 – 31
Bradesco Seguros – 1.149 – 1.149
 7.243 15.935 6.948 15.549
(i) Referem-se substancialmente a despesas com assistência médica de colaboradores.
d. Custos com prestação de serviços:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Bradesco Saúde (i) 22.844 25.403 23.300 25.843
BSP Empreendimentos Imobiliários 2.179 4.687 2.179 4.687
Banco Bradesco 781 1.217 781 1.219
Bradesco Vida e Previdência 587 2.669 589 2.687
Odonto Prev 504 673 514 682
Mediservice 376 3.176 394 3.196
Gestão OPME 35 421 – –
Swiss Re Corporate Solutions Brasil. 19 – 19 –
Guilher 7 132 – –

27.332 38.378 27.776 38.314
(i) Referem-se substancialmente a despesas com assistência médica de colaboradores.
e. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração paga ao pessoal-
-chave da Administração totalizou R$ 20.565 mil em 2025 e R$ 15.347 mil em 2024. O 
pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e os diretores da Companhia. 
9. TRIBUTOS A RECUPERAR

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Imposto de Renda Pessoa 
  Jurídica (IRPJ) a recuperar 5.456 3.912 9.222 3.912
Contribuição Social sobre 
  o Lucro (CSSL) a recuperar 1.024 572 3.428 572
Contribuição para Financiamento da 
  Seguridade Social (COFINS) a recuperar 6 40 27 95
Imposto de Renda Retido na Fonte 
  (IRRF) sobre aplicações financeiras 206 45 306 134
Outros impostos a recuperar 494 514 529 531

7.186 5.083 13.512 5.244

10. OUTROS ATIVOS 

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Despesas antecipadas (i) 12.508 8.903 13.043 9.046
Adiantamentos Diversos 11 42 19 43
Adiantamento de férias 709 254 788 292
Outros ativos 186 182 328 236
 13.414 9.381 14.178 9.617
(i) Refere-se substancialmente a contração de licença de uso de softwares e compra de 
benefícios a funcionários como refeição, alimentação, transporte, combustível e assistên-
cia médica 
11. INVESTIMENTOS

a. Informações sobre as controladas diretas: Controladora
31/12/2025

Advice Guilher Murta
Número de quotas possuídas 10.800 2.239 1.550
Participação no capital - % 100 100 100
Capital social 10.800 2.239 1.550
Patrimônio líquido 14.253 5.067 1.440
Reserva de Lucros 3.453 2.828 –
Lucro / prejuízo líquido do exercício 8.319 4.828 (160)
Ágio 20.165 348 13.010
b. Movimentação dos investimentos:

Advice
Prev-

saude Guilher Murta Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 107.131 21.060 3.206 – 131.397
Distribuição de dividendos – (2.500) (3.019) – (5.519)
Outros resultados abrangentes de 
controladas – 37 – – 37
Equivalência patrimonial (4.865) 896 2.798 – (1.171)
Incorporação – (11.728) – – (11.728)
Transferência para intangível (ágio) – (7.765) – – (7.765)
Amortização mais valia (8.748) – – – (8.748)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 93.518 – 2.985 – 96.503
Distribuição de dividendos – – (2.398) – (2.398)
Equivalência patrimonial 8.319 – 4.828 (160) 12.987
Patrimônio líquido na aquisição – – – 1.600 1.600
Ágio na aquisição – – – 13.010 13.010
Aquisição/amortização mais valia (8.748) – – 5.859 (2.889)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 93.089 – 5.415 20.309 118.813

31/12/2025

Controladas
% de 

Participação Ativo Passivo

Patri-
mônio 

Líquido
Receitas 
Liquidas

Lucro 
Líquido

Equivalência 
Patrimonial

Guilher 100 35.291 30.225 5.067 9.245 4.828 4.828
Advice 100 50.786 36.533 14.253 93.929 8.319 8.319
Murta 100 4.715 3.275 1.440 5.164 (160) (160)

31/12/2024

Controladas
% de 

Participação Ativo Passivo

Patri-
mônio 

Líquido
Receitas 
Liquidas

Lucro 
Líquido

Equivalência  
Patrimonial

Guilher 100 25.621 22.763 2.858 7.485 2.798 2.798
Advice 100 47.684 47.150 5.934 91.501 (4.865) (4.865)
d. Aquisição de investimento: Em 31 de outubro de 2025, a “CBGS” comunicou aos seus 
acionistas, clientes e ao mercado em geral que, concluiu a aquisição de 100% da partici-
pação societária do capital social da Murta, passando a deter diretamente 100% do capital 
social. O Bradesco S.A como sócio controlador final, obteve a aprovação para aquisição da 
Murta, pelo BACEN (Banco Central do Brasil) em 15/09/2025.
Apresentamos abaixo, a composição dos valores da aquisição
Parcela à vista 9.779
Valor retido 9.376
Earn Out 1.442
Preço de aquisição 20.597
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 1.600
Ativos intangíveis identificáveis 5.987
Ágio na aquisição 13.010
Foi contratado empresa especializada e independente, para a elaboração do estudo de 
alocação de preço de compra (Purchase Price Allocation - “PPA”), apurando inicialmente 
um ágio de R$ 13.010 mil e estabelecendo a alocação inicial do valor justo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos da Murta, bem como a mensuração do valor justo da parti-
cipação detida antes da data dessa aquisição. Desta forma, demonstramos abaixo os ativos 
e passivos consolidado da empresa adquirida: 
Ativo R$ mil - Em 31 de Outubro de 2025
Caixa e equivalentes de caixa 1.677
Contas a receber operacional 936
Estoque 113
Créditos tributários 860
Imobilizado de uso 646
Intangível –
Depreciações e amortizações –
Investimento 48
Outros ativos 350
Total Ativo 4.630
Passivo  
Fornecedores 596
Comodato 113
Salários e encargos 1.922
Impostos e contribuições a recolher 221
Parcelamentos de impostos 74
Outros passivos 104
Total Passivo 3.030
Patrimônio Líquido (1) 1.600
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.630
Foram identificados e reconhecidos nas demonstrações contábeis consolidadas, ativos 
intangíveis de vida útil definida.
Intangíveis R$ mil Vida útil meses Metodologia utilizada
Relacionamento com clientes 2.411 120 Multi Period Excess Earnings
Acordo de Não Competição 1.666 60 With/Without
Software 1.310 120 Reproduction Cost
Marca 600 120 Relief from Royalties
Total 5.987   

12. IMOBILIZADO

Controladora
 

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos de 
processamento 

de dados
Móveis e 

utensílios Instalações Total em operação
Imobilizado em 

andamento Imobilizado total 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 88 9.087 247 1.352 10.774 1.898 12.672
Aquisição – – – – – 3.534 3.534
Transferências 409 2.295 26 455 3.185 (2.413) 772
Baixas – (134) (1) (5) (140) – (140)
Depreciação (39) (3.344) (58) (658) (4.099) – (4.099)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 458 7.904 214 1.144 9.720 3.019 12.739
Aquisição – – – – – 3.216 3.216
Transferências 586 2.623 1.181 1.008 5.398 (5.398) –
Baixas – (27) – – (27) – (27)
Depreciação (90) (3.096) (174) (667) (4.027) – (4.027)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 954 7.404 1.221 1.485 11.064 837 11.901
Custo total 1.520 35.333 2.568 6.275 45.696 837 46.533
Depreciação acumulada (566) (27.929) (1.347) (4.790) (34.632) – (34.632)
Taxas anuais de depreciação 10% 20% 10% 20%

Consolidado

 
Máquinas e 

Equipamentos

Equipamentos de 
processamento 

de dados
Móveis e 

utensílios Instalações Total em operação
Imobilizado 

em Andamento Imobilizado Total
Saldos em 31 dezembro de 2023 214 9.304 700 1.386 11.604 1.899 13.503
Aquisição 377 604 311 81 1.373 3.533 4.906
Transferências 371 2.166 (41) 437 2.933 (2.413) 520
Baixas (82) (165) (54) (5) (306) – (306)
Depreciação (39) (3.344) (79) (658) (4.120) – (4.120)
Saldos em 31 dezembro de 2024 841 8.565 837 1.241 11.484 3.019 14.503
Aquisição 46 225 406 400 1.077 3.224 4.301
Transferências 586 2.623 1.181 1.008 5.398 (5.398) –
Baixas (17) (30) (3) – (50) – (50)
Depreciação (196) (3.382) (283) (685) (4.546) – (4.546)
Saldos em 31 dezembro de 2025 1.260 8.001 2.138 1.964 13.363 845 14.208
Custo total 1.983 36.480 3.805 6.803 49.071 845 49.916
Depreciação acumulada (723) (28.479) (1.667) (4.839) (35.708) – (35.708)
Taxas anuais de depreciação 10% 20% 10% 20%

a. Contrato de Arrendamento:
Controladora Consolidado

 Direito de uso Direito de uso
Saldo em 31 de dezembro de 2024 12.799 15.548
Aquisição – 280
Remensuração 2.261 2.261
Depreciação (2.665) (3.805)

Controladora Consolidado
 Direito de uso Direito de uso
Saldo em 31 de dezembro de 2025 12.395 14.284
Taxas anuais de depreciação - % 24% 24%
Passivo circulante (2.517) (3.632)
Passivo não circulante (11.622) (12.670)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (14.139) (16.302)

13. INTANGÍVEL
A Companhia Brasileira de Gestão de Serviços por ser uma empresa de tecnologia, vem investindo fortemente no desenvolvimento de projetos internamente, visando a criar e inovar 
novos produtos que atendam plenamente as necessidades dos clientes, como também torná-los mais eficientes e ágeis. Por ordem de relevância seguem os projetos em andamento 
com maior investimento:
Nº Projeto Descrição Projeto Unidade de Negócio Valor Data prevista de conclusão
9055000 AUDITORIA DIGITAL - 2025 Auditoria - Plataforma de Auditoria 4.002 fev/26
10142000 JORNADA CLOUD_2024 Corporativo 3.638 fev/26
10161000 FATURAMENTO DIGITAL EVOLUÇÃO_2025 Sinistro - Faturamento 2.119 fev/26
10162000 AUTORIZAÇÃO DIGITAL EVOLUÇÃO_2025 Regulação - Autorização 2.076 fev/26
10159000 FATURAMENTO DIGITAL BRADESCO - 2025 Sinistro - Faturamento 1.276 fev/26
10163000 GESTÃO DE INSUMOS 2025 Gestão de Rede - Gestão de Insumos 1.197 fev/26
10164000 CONTAS MEDICAS E REEMBOLSO 2025 Reembolso 1.193 fev/26
10171000 EVOLUÇÃO MOTOR ORIZON 2025 Corporativo 1.047 fev/26
10158000 SAP - IMPLANTAÇÃO S4HANA PUBLIC EDITION Corporativo 736 mar/26
10177000 TISS_2025 Corporativo 693 fev/26

OUTROS PROJETOS 4.111
 Total 22.088

Controladora
 Softwares Adquiridos Projetos em Andamento Marcas e patentes Ágio Prevsaúde Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 73.554 35.229 342 7.765 116.890
Aquisição – 30.941 – – 30.941
Baixas (867) – – – (867)
Transferências 29.214 (29.985) – – (771)
Amortização (28.621) – – – (28.621)
Incorporação Prevsaúde - Custo 5.304 – 10 – 5.314
Incorporação Prevsaúde - Amortização (4.241) – – – (4.241)
Custo a amortizar 74.343 36.185 352 7.765 118.645
Saldos em 31 de dezembro de 2024 74.343 36.185 352 7.765 118.645
Aquisição – 28.587 – – 28.587
Baixas – – (10) – (10)
Transferências 34.319 (34.319) – – –
Transferências para investimento (Mais Valia) – (8.366) – – (8.366)
Amortização (31.483) – – – (31.483)
Impairment (1.671) – – (7.765) (9.436)
Custo a amortizar 75.508 22.087 342 – 97.937

14. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Licença de Software 5.874 5.778 5.899 5.799
Serviços TI 1.985 5.072 2.277 5.235
Partes Relacionadas (i) 2.878 3.369 2.937 3.398
Serviço de Consultoria 1.012 583 1.123 740
Serviços Central de Atendimento 265 263 265 263
Serviços de Manutenção 235 234 262 261
Demais Serviços 649 509 3.064 3.583

12.898 15.808 15.827 19.279
(i) Refere-se a substancialmente a aquisição de benefícios a funcionários.
15. TRIBUTOS A RECOLHER

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Contribuição para Financiamento 
  da Seguridade Social (COFINS) 1.681 1.681 2.111 2.158
Imposto de Renda Retido na 
  Fonte (IRRF) sobre salários 1.845 1.631 2.354 2.068
Contribuição Previdenciária 
  sobre a Receita Bruta 1.089 1.236 1.089 1.236
Imposto sobre Serviços (ISS) 621 592 1.485 1.465
Contribuições Sociais 
  Retidas na Fonte (CSRF) 209 378 302 443
Programa Interação Social (PIS) 363 363 456 467
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 27 – 494 704
Contribuição Social sobre 
  o Lucro Líquido (CSLL) – 184 110 2.555
Outros impostos a recolher 295 187 342 218

6.130 6.252 8.743 11.314

16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
 a. Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Lucro antes do imposto de 2025 2024 2025 2024
  renda e da contribuição social (i) (4.245) (25.637) 4.991 (16.919)
Faturamento Bruto (32%) (ii) – – 3.131 2.903
Alíquota nominal combinada do imposto 
  de renda e da contribuição social - % 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição 
  social às alíquotas da legislação 1.443 8.717 (2.761) 4.765
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Resultado de equivalência patrimonial 4.416 (398) 4.416 (398)
Outras despesas não dedutíveis (180) (78) (619) (624)
Remuneração variável a administradores (3.327) (4.265) (7.952) (17.093)
Provisão para devedores duvidosos 8 (102) 16 45
Provisão administrativa (36) 41 624 (198)
Provisão para contingências 14 302 13 291
Provisão programa de 
  participação nos resultados (422) (3.545) (642) (3.545)
Arrendamento Mercantil IFRS 16 (286) (258) (298) (296)
Mais Valia Advice - Health (3.017) (2.974) (3.017) (2.974)
Receita financeira – – (1.123) (728)
Impairment (3.208) – (3.208) –
Prejuízo fiscal compensado 1.379 768 1.379 768
Programa alimentação ao trabalhador 110 52 279 372
Ajuste IR Adicional 24 24 72 96
Despesa de imposto de renda 
  e contribuição social

(3.082) (1.716) (12.821) (19.519)No resultado do exercício
Benefício Lei do Bem anos anteriores
Imposto de renda 795 584 795 584
Contribuição Social 293 216 293 216
Benefício PAT anos anteriores
Impostos de renda – 284 – 284
Ajuste de exercícios anteriores
Imposto de renda – – 5.026 13
Contribuição social – – 1.896 –
Correntes
Imposto de renda (1.875) (404) (5.262) (14.584)
Contribuição social (119) (228) 451 (3.838)
Total do imposto de renda 
  e contribuição social corrente (1.994) (632) (4.811) (18.422)
Diferidos
Imposto de renda 7.125 5.009 6.980 6.258
Contribuição social 3.962 2.828 3.843 4.990
Total do imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 11.087 7.837 10.822 11.248
Total do imposto de renda 
  e contribuição social 9.093 7.205 6.011 (7.174)
(i) Refere-se ao lucro antes do imposto de renda e da contribuição social das empresas 
tributadas pelo lucro real. (ii) Refere-se ao faturamento bruto da empresa tributada pelo 
lucro presumido (Guilher).
A Administração avaliou os tratamentos fiscais adotados pela Empresa conforme os requeri-
mentos do ICPC 22 (Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro) e concluiu que não 
existem posições fiscais incertas que possam gerar ajustes relevantes aos valores de imposto 
de renda e contribuição social reconhecidos. Dessa forma, não há necessidade de consti-
tuição de provisão ou divulgação adicional relacionada a incertezas tributárias no período.
b. Origem dos Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora
 2024 Constituição Realização 2025
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 244 – (8) 236
Provisões administrativas 197 233 (197) 233
Provisões trabalhistas 40 3 (17) 26
Provisões judiciais e trabalhista – – – –
Amortização mais valia 3.966 3.017 – 6.983
Impairment – 568 – 568
IFRS16 307 593 (307) 593
Provisão PPR/PLR 4.255 4.959 (4.255) 4.959
Provisão ILP 542 1.333 (542) 1.333
Ajuste a mercado das letras financeiras – – – –
Prejuízo fiscal e base negativa – 5.705 – 5.705
Total do crédito tributário 9.551 16.411 (5.326) 20.636
Ajuste a mercado das letras financeiras 39 – (39) –
Obrigações fiscais diferidas 39 – (39) –
Crédito tributário líquido 9.512 16.411 (5.287) 20.636

Controladora
2023 Constituição Realização 2024

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 142 102 – 244
Provisões administrativas 238 197 (238) 197
Provisões trabalhistas 89 – (49) 40
Provisões judiciais e trabalhista 252 – (252) –
Amortização mais valia 991 2.975 – 3.966
IFRS16 – 307 – 307
Provisão PPR/PLR – 4.255 – 4.255
Provisão ILP – 542 – 542
Ajuste a mercado das letras financeiras 71 – (71) –
Prejuízo fiscal e base negativa – – – –
Total do crédito tributário 1.783 8.378 (610) 9.551
Ajuste a mercado das letras financeiras – 39 – 39
Obrigações fiscais diferidas – 39 – 39
Crédito tributário líquido 1.783 8.339 (610) 9.512

Consolidado
2024 Constituição Realização 2025

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 245 – (8) 237
Provisões administrativas 806 318 (657) 467
Provisões judiciais/tributárias 10 2 – 12
Provisões trabalhistas 280 223 (257) 246
Amortização mais valia 3.966 3.017 – 6.983
Impairment – 568 – 568
IFRS16 307 593 (307) 593
Provisões PPR/PLR 4.255 4.959 (4.255) 4.959
Provisão ILP 542 1.333 (542) 1.333
Remuneração variável 3.521 3.384 (3.521) 3.384
Ajuste a valor presente – 26 – 26
Prejuízo fiscal e base negativa – 5.705 – 5.705
Total do crédito tributário 13.932 20.128 (9.547) 24.513
Ajuste a mercado das letras financeiras 39 – (39) –
Provisões com serviços não faturados 1.724 1.485 (1.724) 1.485
Obrigações fiscais diferidas 1.763 1.485 (1.763) 1.485
Crédito tributário líquido 12.169 21.613 (7.784) 23.028

Consolidado
2023 Constituição Realização 2024

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 142 102 – 244
Provisões administrativas 238 197 (238) 197
Provisões trabalhistas 89 – (49) 40
Provisões judiciais e trabalhista 252 – (252) –
Amortização mais valia 991 2.975 – 3.966
Impairment – – – –
IFRS16 – 307 – 307
Provisão PPR/PLR – 4.255 – 4.255
Provisão ILP – 542 – 542
Ajuste a mercado das letras financeiras 84 – (84) –
Total do crédito tributário 1.796 8.378 (623) 9.551
Ajuste a mercado das letras financeiras – 39 – 39
Obrigações fiscais diferidas – 39 – 39
Crédito tributário líquido 1.796 8.339 (623) 9.512
Para o período de 2025 não há créditos fiscais não ativados.
c. Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuí-
zo fiscal e base negativa de contribuição social:

Diferenças temporárias
Prejuízo fiscal 

e base negativa

 
Imposto 
de renda

Contribuição 
Social

Imposto de 
renda

Contribuição 
Social Total

2026 (5.313) (1.913) – – (7.226)
2027 (1.512) (544) (2.398) (566) (5.020)
2028 (1.102) (397) (1.003) (1.437) (3.939)
2029 (863) (311) – (301) (1.475)

2030 a 2034 (1.204) (1.772) – – (2.976)
A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente 
relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam as regras de perdas incorri-
das no recebimento de créditos instituídas pelas Leis nº 14.467/2022 e Lei nº 15.078/24.
17. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Salários e bônus 28.885 23.956 32.833 25.833
13°, férias e encargos sociais 12.878 11.434 16.190 13.631
 41.763 35.390 49.023 39.464

18. OUTROS PASSIVOS

a. Passivo circulante: Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Repasses - farmácias (i) 414 381 414 381
Contas a pagar diversas 414 478 1.121 565
Provisões administrativas (ii) 688 580 24.139 25.624
Contas a pagar operacional (iii) – – 29.085 21.455

1.516 1.439 54.759 48.025
(i) Refere-se a valores a pagar a farmácias, sobre prestação de serviços de entrega e venda 
de medicamentos. (ii) Refere-se substancialmente a provisão de valores a pagar de remu-
neração variável parcela 3/3 prevista em contrato firmado entre CBGS e Sócios remanes-
centes Advice. (iii) Refere-se substancialmente a valores de repasse a pagar a distribuido-
res (OPME) pela Controlada Guilher Tecnologia e Serviços para Saúde Ltda.
b. Passivo não circulante: Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Parcela retida - Murta (i) 9.376 – 9.376 –
Bônus (ii) 3.578 3.588 3.578 3.588
Earn-Out Murta (iii) 1.442 – 1.442 –
Outras obrigações – 362 6 362

14.396 3.950 14.402 3.950
(i) Refere-se a montante retido do preço de compra a fim de garantir eventuais ajustes 
de preço e/ou eventuais perdas incorridas pela Companhia. (ii) Refere-se provisão de in-
centivo de longo prazo. (iii) Refere-se estimativa do valor a ser pago prevista em contrato 
firmado entre CBGS e sócios remanescentes Murta.
19. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia e suas controladas estão sujeitas a contingências fiscais, trabalhistas e cí-
veis. Em bases periódicas, a Administração revisa o quadro de contingências conhecidas, 
avalia as probabilidades de perdas e ajusta a respectiva provisão, considerando a opinião 
de seus assessores legais e demais dados disponíveis mensalmente, tais como a natureza 
dos processos e a experiência histórica. a. Nas datas das demonstrações contábeis, a 
Companhia apresentava os seguintes passivos, e correspondentes depósitos judiciais, 
relacionados a contingências:

Controladora

 
Provisões para 
contingências Depósitos judiciais Líquido

 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Ações trabalhistas 75 118 – (84) 75 34
Ações tributárias – – (822) (1.029) (822) (1.029)
Ações cíveis – – (522) (250) (522) (250)
 75 118 (1.344) (1.363) (1.269) (1.245)

Consolidado

 
Provisões para 
Contingências Depósitos judiciais Líquido

 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Ações trabalhistas 114 152 (380) (97) (266) 55
Ações tributárias – – (822) (1.029) (822) (1.029)
Ações cíveis – – (522) (250) (522) (250)
 114 152 (1.724) (1.376) (1.610) (1.224)
d. A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Ações trabalhistas Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2024 118 152
Constituição – –
Atualização monetária 8 13
Baixas (51) (51)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 75 114
Para o período de 2025 e 2024 não houve movimentações de ações tributárias e cíveis.
e. Contingências possíveis: Em 31 de dezembro de 2025, os processos em andamento 
classificados como de expectativa de perda possível, na controladora e no consolidado, 
eram de aproximadamente R$ 2.175 mil (2024 - R$ 194 mil), respectivamente.

Controladora Consolidado
Ações Trabalhistas 2.140 2.140
Ações Tributárias 25 25
Ações Cíveis 10 10
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.175 2.175

Controladora Consolidado
Ações Trabalhistas 153 153
Ações Tributárias – –
Ações Cíveis 41 41
Saldo em 31 de dezembro de 2024 194 194

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social integralizado em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 
291.653 (R$291.653 - 2024) divididos em 160.134.935 (cento e sessenta milhões, cento 
e trinta e quatro mil novecentos e trinta e cinco) ações, todas nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,82 cada uma, distribuídas da seguinte forma:

Quantidade
de ações Percentual

Bradesco Gestão de Saúde S/A 160.134.935 100,00 %
 160.134.935 100,00 %
b. Reserva especial de ágio: A reserva especial de ágio foi constituída quando da incor-
poração reversa de sua antiga controladora na data-base de 1º de dezembro de 2009 no 
valor de R$ 24.826 mil, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
c. Distribuição de lucros: A distribuição dos dividendos é realizada em consonância ao es-
tatuto social da Companhia, o qual assegura aos acionistas, em cada exercício, a título de 
dividendo obrigatório, 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo lucro líquido, ajustado 
pela diminuição ou acréscimo dos valores especificados nos itens I, II e III do art. 202 da 
referida Lei nº 6.404/76. A Companhia apurou lucro no exercício de 2025, entretanto não 
houve distribuição de dividendos pois o resultado foi integralmente destinado à absorção 
de prejuízos acumulados, conforme disposto no art. 189 da nº 6.404/76.
 Lucro do exercício de 2025 Lucro do exercício de 2024
Lucro (Prejuízo) 4.848 (12.588)
Reserva Legal (5%) – (5.798)
Dividendos a pagar – –
Reserva de lucros – (46)
d. Reserva legal: Está representada pelos montantes constituídos a razão de 5% do lucro 
apurado no encerramento do período, nos termos do artigo 193 da lei n°6.404/76 até o 
limite de 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o 
capital. O saldo da reserva legal em 31 de dezembro de 2024 foi absorvido pelo prejuízo 
apurado (R$ 12.588 mil). 
21. RECEITAS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receita bruta de prestação de serviços 368.566 325.501 489.794 441.911
Impostos sobre serviços (a) (54.720) (52.057) (68.870) (65.530)
Receitas liquidas 313.846 273.444 420.924 376.381
a. Impostos sobre serviços: Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Imposto sobre Serviços (ISS) (7.366) (7.422) (10.719) (10.261)
Programa Integração Social (PIS) (6.080) (5.371) (8.014) (7.267)
Contribuição para Financ. 
  da Seguridade Social (COFINS) (28.006) (24.738) (36.869) (33.475)
Contribuição previdenciária 
  sobre a receita bruta (CPRB) (i) (13.268) (14.526) (13.268) (14.527)

(54.720) (52.057) (68.870) (65.530)
(i) A partir do exercício de 2023 a empresa CBGS alterou o regime de contribuição previ-
denciária patronal (CPP) para contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CPRB).
22. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E SERVIÇOS PRESTADOS, E DES-
PESAS OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Custos com pessoal (Nota 22.a) (149.303) (137.423) (173.453) (161.386)
Custos com comunicação (5.205) (4.662) (5.286) (4.837)
Depreciação e amortização (32.973) (29.288) (34.517) (30.918)
Locação (955) (2.373) (1.158) (2.449)
Serviços profissionais (16.027) (12.772) (32.837) (32.138)
Outros custos (i) (23.293) (22.618) (27.723) (23.176)
Custos (227.756) (209.136) (274.974) (254.904)
Despesas com pessoal (61.915) (54.868) (99.768) (91.590)
Depreciação e amortização (11.853) (11.216) (12.400) (11.855)
Serviços de profissionais (8.498) (10.101) (11.004) (13.931)
Despesas administrativa (ii) (28.923) (17.799) (36.832) (23.983)
Outras (despesas) e 
  receitas operacionais (51) (493) (221) (775)
Despesas gerais e administrativas (111.240) (94.477) (160.225) (142.134)
(i) Refere-se substancialmente a valores com manutenção de software, prédios, máquinas 
e equipamentos. (ii) Refere-se substancialmente a provisão de valores a pagar e obrigação 
remuneração variável parcela 3/3 prevista em contrato firmado entre CBGS e Sócios rema-
nescentes pela controlada Advice, e provisão com impairment de ativos.
a. Custo com pessoal: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Salários (80.507) (76.266) (94.460) (90.143)
Benefícios (50.988) (12.993) (56.146) (17.939)
Encargos (17.808) (48.164) (22.847) (53.304)
Total do custo com pessoal (149.303) (137.423) (173.453) (161.386)

23. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Despesas financeiras
Juros passivos (22) (33) (150) (246)
Descontos concedidos (66) (69) (86) (385)
PIS e COFINS s/receita financeira (518) (383) (647) (537)
Juros sobre arrendamento (1.678) (1.236) (1.997) (1.638)
Outros (250) (781) (580) (1.450)
 (2.534) (2.502) (3.460) (4.256)
Receitas financeiras
Juros ativos 129 1 142 4
Juros sobre aplicações financeiras 8.363 7.259 13.429 12.456
Outros (i) 1.260 934 2.269 1.196
 9.752 8.194 15.840 13.656
Resultado financeiro 7.218 5.692 12.380 9.400
(i) Refere-se substancialmente a juros Selic.
24. COBERTURA DE SEGUROS
O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura de seguros na moda-
lidade multirrisco, com o período de vigência de 31 de agosto de 2025 a 31 de agosto de 
2026, possui limite máximo de garantia da unidade (LMGU) composto por R$ 115 milhões 
para seguro contra incêndio, inclusive decorrente de tumultos; queda de raio; explosão de 
qualquer natureza e implosão, R$ 885 mil para remoção de entulhos e R$ 13 milhões para 
lucros cessantes, cujo período indenitário é de 12 meses.
25. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não houve nenhum evento subsequente que requeira ajuste ou divulgação para as de-
monstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2025.

Marcio Teixeira Landi - Diretor Financeiro
Michelle Carvalho Rafaldini - Contadora - CRC SP-299337/O-0

DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Conselheiros e Diretores da Companhia Brasileira de Gestão de Serviços S.A. Barueri/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia Brasileira de Gestão de Serviços S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia Brasileira de Gestão de 
Serviços S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
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Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 

distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do 
grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-014428/O-6
Gustavo Mendes Bonini - Contador - CRC 1SP-296875/O-4
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